Decreto nº 1.781, de 10/1/96�Homologa o Contrato Internacional de Concessão, firmado em 12/12/95 pela República Federativa do Brasil e pela República Argentina com o Consórcio Impregilo-Iglys-Cigla-Convap, para elaboração e execução de projeto, construção, operação, conservação e exploração de uma ponte rodoviária sobre o Rio Uruguai, entre as cidades de São Borja e Santo Tomé. (Anexo Contrato). Publicado no DOU de 11/1/96, p. 394/401



DECRETO Nº 1.781, DE 10 DE JANEIRO DE 1996



Homologa o Contrato Internacional de Concessão, firmado pela República Federativa do Brasil e pela República Argentina com o Consórcio Impregilo-Iglys-Cigla-Convap.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no Acordo de 22 de Agosto de 1989, entre os Governos da República Federativa do Brasil e da República Argentina.

DECRETA:

Art. 1º	Fica homologado o Contrato Internacional de Concessão, firmado em 12 de dezembro de 1995, pela Comissão Mista Brasileiro-Argentina – COMAB, com o Consórcio Impregilo-Iglys-Cigla-Convap, para elaboração e execução de projeto, construção, operação, conservação e exploração de uma ponte rodoviária sobre o Rio Uruguai, entre as cidades de São Borja e Santo Tomé, ligando a República Federativa do Brasil e a República Argentina.

Art. 2º	Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 10 de janeiro de 1996; 175º da Independência e 108º da República.



FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Luiz Felipe Lampréia

Odacir Klein

�COMAB – COMISSÃO MISTA BRASILEIRO-ARGENTINA

– COMAB –

CONTRATO INTERNACIONAL DE CONCESSÃO DE OBRA PÚBLICA





CONTRATO internacional de Concessão de Obra Pública que entre si celebram a República Federativa do Brasil e a República Argentina, por intermédio da Comissão Mista Brasileiro – Argentina – COMAB de um lado, e do outro lado, IMPREGILO S.P.A. – IGLYS S.A. – CIGLA S.A. – CONVAP S.A.





A República Federativa do Brasil e a República Argentina, doravante denominadas apenas CONCEDENTE neste ato representadas pelos senhores Presidente e Secretário da Comissão Mista Brasileiro-Argentina, COMAB, respectivamente Sr. ELIAS MAUD, engenheiro civil, argentino, casado, portador da cédula de identidade DNI 7.152.534, residente à Calle Larrea, 1237 – 5º “A” – Capital Federal – República Argentina e Sr. CESAR BASTOS MOTTA E SILVA, engenheiro civil, brasileiro, casado, portador da cédula de indentidade nº 707.099 – SSP-DF, CPF 005.991.667 - 20, residente à SQN 215 – Bloco J – apartamento 404 – Brasília - DF – República Federativa do Brasil, cujas atribuições para a assinatura do presente CONTRATO foram estabelecidas na ata da reunião da COMAB, realizada em 14 de novembro de 1995, na cidade de Porto Alegre e, do outro lado a empresa/consórcio IMPREGILO S.P.A. – IGLYS S.A. – CIGLA CONSTRUCTORA IMPREGILO E ASSOCIADOS S.A. – CONVAP ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES S.A., doravante denominada apenas “CONCESSIONÁRIO”, nesse ato representado por el Sr. GIANFRANCO RIZZO, Italiano, ingeniero civil, casado, con identidad Nº DNI 92.341.705, residente en La Calle Reconquista 630, 7º Piso, Capital Federal, República Argentina,...................................................................................................................................

segundo poder outorgado adjunto, em virtude da Licitação Pública Internacional, decorrente do Acordo Internacional firmado entre os governos do CONCEDENTE, de 22 de agosto de 1989, aprovado na República Federativa do Brasil através do Decreto Legislativo nº 82, de 6 de dezembro de 1989 e na República Argentina através da Lei nº 23.772, de 4 de abril de 1990, resolvem celebrar o presente CONTRATO DE CONCESSÃO, mediante as seguintes cláusulas e condições.



CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO DO CONTRATO



Este CONTRATO tem por objeto outorgar em concessão de obra pública, mediante sistema de pedágio, o projeto, construção, conservação, operação e exploração da ligação rodoviária internacional entre as cidades de Santo Tomé (República Argentina) e São Borja (República Federativa do Brasil), constituída por:



PONTE Internacional rodoviária sobre o rio Uruguai;

Acesso rodoviário argentino desde a rodovia Ruta Nacional nº 14 até a PONTE internacional sobre o rio Uruguai;

Acesso rodoviário brasileiro desde a rodovia BR-285 (Av. dos Imigrantes) até a PONTE internacional sobre o rio Uruguai;

Terminais rodoviários alfandegados nas duas margens; e

O projeto e construção dos demais componentes dos centros de fronteira argentino e brasileiro e manutenção de suas áreas de uso público.

O objeto será realizado em um todo, de acordo com o previsto no ANTEPROJETO TÉCNICO DEFINITIVO (Anexo B), e segundo as definições estabelecidas neste CONTRATO  e em seus anexos.



CLÁUSULA SEGUNDA: PRAZO DO CONTRATO



2.1.	O prazo de vigência do presente CONTRATO de concessão começará às zero hora do dia seguinte da última data de publicação no Boletim da República Argentina e no Diário Oficial da União, na República Federativa do Brasil, dos decretos dos respectivos Poderes Executivos de ambos os PAÍSES pelos quais se homologue este CONTRATO. Se extinguirá para todos os seus efeitos às vinte e quatro horas do último dia da CONCESSÃO. Isto sem prejuízo do comprimento pelas PARTES das obrigações subsistentes que até esse momento não se hajam cumprido.

2.2.	O prazo de concessão será de 25 (vinte e cinco) anos contados a partir da zero hora do dia seguinte da entrega da ÁREA EM CONCESSÃO, segundo a cláusula DÉCIMA SEGUNDA.

2.3.	Ao final de período de CONCESSÃO será permitida a reposição do prazo perdido em virtude do atraso ou suspensão da exploração devido aos fatores abaixo relacionados:

atraso na entrega da ÁREA EM CONCESSÃO, por culpa do CONCEDENTE.

obstaculizações causadas pelos órgãos fiscalizadores e/ou licenciadores relativos aos Impactos Ambientais, desde que não tenham sido originadas de ações ou omissões do CONCESSIONÁRIO.

falta de pessoal designado pelos órgãos públicos para operar os CENTROS DE FRONTEIRA.

atraso na fixação por parte do Tribunal de Tasaciones de la Nación, na Argentina, e da COMAB e Município de São Borja, no Brasil, dos valores máximos de indenização, conforme o estabelecido na cláusula décima quinta, desde que não tenha havido comprometimento do CONCESSIONÁRIO nesse atraso.

atraso no pagamento dos aportes governamentais previstos no Anexo A.

por circunstâncias supervenientes e imprvisíveis, alheias ao CONCESSIONÁRIO, que o impeçam de construir a obra ou cobrar pedágio.

Se se construir sobre o rio Uruguai outra ou outras pontes internacionais, ou empreendimentos hidrelétricos que permitam o trânsito de veículos entre o Brasil e a Argentina, dentro de um raio de 100 Km (cem quilômetros) da OBRA EM CONCESSÃO e que reduzam sensivelmente as médias anuais de trânsito desta depois do primeiro ano de habilitação da nova ligação.

Em ocorrendo as suposições acima mencionadas, o CONCESSIONÁRIO apresentará à DELEGAÇÃO DE CONTROLE, dentro dos 60 (sessenta) dias de ocorrido o fato, os estudos e informações que justifiquem o pedido e a COMAB tomará a decisão a respeito após avaliar a solicitação.



CLÁUSULA TERCEIRA: GARANTIAS

No prazo de 60 (sessenta) dias da vigência do CONTRATO o CONCESSIONÁRIO deverá apresentar as garantias na forma e condições estipuladas nesta cláusula. O não cumprimento facultará à COMAB rescisão do presente CONTRATO sem qualquer indenização ao CONCESSIONÁRIO e a convocação dos PROPONENTES remanescentes, de acordo com o item 10.2 do EDITAL de Licitação, para celebração de um novo CONTRATO. Nesse caso será cobrada de forma integral a Garantia de Manutenção da Oferta.

Desde que devidamente justificado, a juízo da COMAB, este prazo poderá ser prorrogado, por uma única vez e por igual período devendo o CONCESSIONÁRIO revalidar previamente a Garantia de Oferta, permanecendo válido o acima disposto para aplicação no novo vencimento fixado.

3.1.	Para assegurar o cumprimento de todas as cláusulas e obrigações assumidas no presente CONTRATO de concessão, desde o começo de sua vigência até a data de início da cobrança de pedágio, o CONCESSIONÁRIO, deverá prestar uma garantia, previamente aprovada pela COMAB, no valor de US$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil dólares estadudinenses) incondicional e executável, total ou parcialmente, por determinação do CONCEDENTE. Essa garantia cobrirá todas e quaisquer obrigações a cargo do CONCESSIONÁRIO no período referido e, em particular as derivadas do pagamento de todos os gastos, custos e custas originados das desapropriações da ÁEA SUBMETIDA A DESAPROPRIAÇÃO e da execução das obras com os fundos aportados pelos PAÍSES, sem que isso significa outorgar limitação alguma de sua responsabilidade.

Trimestralmente a COMAB autorizará a diminuição do montante desta garantia em proporção ao avanço físico das obras realizadas no trimestre transcorrido, devendo manter-se até o final deste período um montante mínimo de garantia de US$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil dólares estadunidenses). Essa garantia será devolvida ao CONCESSIONÁRIO uma vez que o mesmo tenha concluído as obras previstas no Anexo B e satisfeitas as indenizações por danos e prejuízos, multas, ou qualquer outra dívida a cujo pagamento se encontre obrigado o CONCESSIONÁRIO. A eventual execução desta garantia por parte do CONCEDENTE estará sujeita ao disposto no item 3.4.

3.2.	Para assegurar o cumprimento de todas ou de cada uma das obrigações assumidas pelo CONCESSIONÁRIO, desde o início do CONTRATO, e até a extinção da CONCESSÃO, particularmente as referentes a manutenção, reparação, conservação, exploração e administração da CONCESSÃO e dos bens, o CONCESSIONÁRIO deverá prestar uma garantia previamente aprovada pela COMAB no valor de US$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil dólares estadunidenses), incondicional e executável, total ou parcialmente, por determinação do CONCEDENTE. Esta garantia diminuirá a US$ 400.000,00 (quatrocentos mil dólares estadunidenses) uma vez iniciada a cobrança de pedágio e continuará fixa neste montante até a extinção da CONCESSÃO. Uma vez ocorrido este fato, será devolvida ao CONCESSIONÁRIO de acordo com o estabelecido na CLÁUSULA DÉCIMA NONA do presente CONTRATO.

3.3.	As garantias mencionadas em 3.1 e 3.2 poderão constituir-se, sem prejuízo do direito de aprovação por parte da COMAB, das seguintes formas, à opção do CONCESSIONÁRIO:

3.3.1.	Depósito em dólare estadunidenses à ordem da COMAB, em um Banco Oficial da República Argentina, ou da República Federativa do Brasil.

3.3.2.	Fiança de um banco de primeira linha à satisfação da COMAB e à ordem desta, pela qual se constitua como único, total e principal pagador, com renúncia aos benefícios de execução, divisão e interpelação judicial prévia ao devedor.

As garantias mencionadas em 3.1 e 3.2 devem estabelecer de forma expressa a obrigação do garantidor ou avalista de notificar à COMAB, com uma antecedência mínima de 15 (quinze) dias, qualquer omissão ou descumprimento por parte do CONCESSIONÁRIO que possa afetá-la de forma total ou parcial.

3.4.	O descumprimento pelo CONCESSIONÁRIO de qualquer das obrigações que lhe são impostas no presente CONTRATO, determinará que se efetue de imediato a execução da garantia respectiva. A execução da garantia será feita segundo o seguinte procedimento:

a DELEGAÇÃO DE CONTROLE apontará, por resolução fundamentada, o(s) descumprimento(s) e determinará, com detalhe, as sanções, montante das indenizações ou compensações correspondentes;

notificar-se-á tal resolução ao CONCESSIONÁRIO com o caráter de intimação para pagamento e/ou o cumprimento nos 15 dias seguintes, nos casos em que corresponda, sob pena de se executar a garantia, salvo que se estabeleça um prazo distinto devido as especiais circunstâncias dos casos;

no caso em que o CONCESSIONÁRIO não cumpra o estabelecido no item b anterior, a DELEGAÇÃO DE CONTROLE comunicará este fato à COMAB, fazendo relação das intimações e detalhando a causa da dívida reclamada e seu montante;

a COMAB tornará efetiva a execução da garantia notificando ao depositante ou fiador, que deverá liberar imediatamente os fundos reclamados;

os recursos ou impugnações administrativas ou arbitrais interpostos contra o ato administrativo que decidir pela execução, contra qualquer ato que seja causa da mesma, ou contra as intimações em si, não suspenderão a exigibilidade dos montantes em execução, segundo o procedimento estabelecido. A respeito das reclamações econômicas que tiver o CONCESSIONÁRIO contra a DELEGAÇÃO DE CONTROLE, a COMAB ou o CONCEDENTE também não suspenderão a execução da garantia.

3.5.	No caso de extinção total ou parcial da garantia, o CONCESSIONÁRIO deverá restabelecê-la ou apresentar outra suficiente nas condições estabelecidas em 3.1 e 3.2, dentro de um prazo de 15 (quinze) dias da ocorrência do fato. Vencido tal prazo sem que se tenha restabelecido a garantia será passível de aplicação o disposto na CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA do presente CONTRATO.

CLÁUSULA QUARTA: DAS NORMAS APLICÁVEIS

A CONCESSÃO reger-se-á pelo CONTRATO e seus anexos, pelo Edital de licitação e de seus anexos, pelo Acordo Internacional de 22 de agosto de 1989 e seus Acordos complementares e pela Legislação ordinária de ambos os PAÍSES, nesta ordem de precedência.

CLÁUSULA QUINTA: DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Os atos da DELEGAÇÃO DE CONTROLE e da COMAB serão suscetíveis de impugnação por via administrativa, e segundo os seguintes procedimentos:

Atos da DELEGAÇÃO DE CONTROLE

Dos atos da DELEGAÇÃO DE CONTROLE caberá recurso que deverá ser impetrado dentro de 15 (quinze) dias de notificado o ato, perante a própria DELEGAÇÃO DE CONTROLE, que poderá reconsiderá-los em um prazo não superior a 15 (quinze) dias. Caso indefira o recurso ou não se pronuncie a respeito ao término do prazo acima referido, esta remeterá, dentro do quinto dia, o recurso à COMAB, que decidirá no prazo de 30 (trinta) dias de recebido os recursos. No caso de não ser remetido o recurso no término do prazo a COMAB poderá requerê-lo de ofício ou por solicitação do CONCESSIONÁRIO.

Atos da COMAB

Dos atos da COMAB caberá recurso a ser impetrado dentro de 15 (quinze) dias da notificação do ato perante a própria COMAB, que decidirá a respeito no prazo de 30 (trinta) dias.

Todo recurso deverá contar com elementos probatórios e fundamentação adequada que demonstre claramente os vícios dos quais se recorre.

CLÁUSULA SEXTA: DA ARBITRAGEM

Se o CONCESSIONÁRIO não estiver de acordo com a decisão adotada pela COMAB a respeito do recurso pleiteado, poderá, dentro de 15 (quinze) dias de haver sido notificado da decisão, exigir por escrito da COMAB que a questão objeto do recurso se submeta à ARBITRAGEM nos termos da presente cláusula. Se assim não o fizer, a decisão da COMAB passará a ser definitiva e vinculante, e o CONCESSIONÁRIO não poderá reclamar posteriormente, de forma alguma, a questão tratada.

Não obstante a reclamação e, no caso em que ela seja submetida à arbitragem, o CONCESSIONÁRIO deverá prosseguir ininterruptamente a execução dos trabalhos e a prestação de todos os serviços, com a devida eficiência.

Todas as controvérsias que surjam entre as partes em relação ao CONTRATO, serão dirimidas definitivamente por um Tribunal Arbitral, exceto no caso de uma reclamação do CONCESSIONÁRIO a respeito da qual a decisão da COMAB tenha passado a ser definitiva e vinculante, de acordo com o estabelecido no parágrafo primeiro da presente cláusula.

A parte que propuser resolver uma questão, por via arbitral, deverá solicitar expressamente à outra, indicando nesse momento um àrbitro. A outra parte terá 20 (vinte) dias para indicar o seu.

Decorrido o prazo estipulado para a nomeação de um Árbitro pela parte recorrida, sem que esta o faça, a parte recorrente estará habilitada para solicitar ao Presidente da Corte Suprema de Justiça da República Oriental do Uruguai a designação do Árbitro para suprir a omissão da parte recorrida.

Poderá ser Árbitro de parte qualquer advogado que, segundo as leis da Argentina ou Brasil, não tenha impedimentos para exercer este cargo. A impugnação de nomeação de Árbitros será apresentada e resolvida pelo Terceiro Árbitro, dentro de 10 (dez) dias de nomeado este último.

Considerar-se-á formalizado o juízo arbitral, logo que os Árbitros aceitem sua nomeação . A partir da nomeação do segundo dos árbitros, ambas as partes terão 30 (trinta) dias para formalizar um compromisso arbitral, definindo os termos da divergência e determinando o prazo para ditar o laudo. Da mesma forma estabelecerão as condições de modo, tempo e lugar segundo as quais correrá o processo.

Dentro dos 15 (quinze) dias de formalizado o Compromisso Arbitral, os árbitros já designados nomearão um Terceiro Árbitro de comum acordo. No caso de não coincidir tal nomeação, qualquer dos Árbitros estará habilitado para solicitar ao Presidente da Corte Suprema de Justiça da República Oriental do Uruguai a designação de um árbitro independente das partes.

Atuará como presidente do Tribunal Arbitral o Terceiro Árbitro.

As resoluções do Tribunal Arbitral serão tomadas pela maioria de seus membros.

A resolução dos Árbitros do Tribunal Arbitral será escrita, defintiva e inapelável, manifestando as partes sua aceitação total à jurisdição arbitral prevista nesta cláusula e renunciando expressamente a qualquer outro foro ou jurisdição a que possam recorrer, inclusive a via diplomática.

As custas da arbitragem (incluindo honorários e custas dos advogados) serão pagas em conformidade com o que determine o Tribunal Arbitral.

Expedida a resolução do Tribunal Arbitral, qualquer das PARTES tem a faculdade, em caso de descumprimento da outra, de solicitar a um tribunal competente a execução da mesma.

As partes acordam em aceitar como tribunais competentes para execução do laudo, aqueles com jurisdição federal sobre as cidades de Santo Tomé e São Borja, indistintamente e à escolha do ganhador do laudo.

CLÁUSULA SÉTIMA: CÔMPUTO DE PRAZOS

Os prazos estabelecidos no presente CONTRATO, em dias, sem indicação adicional, computar-se-ão como dias corridos ou calendário, ou seja, incluindo sábados, domingos, feriados e pontos facultativos em qualquer dos PAÍSES.

Se o dia de vencimento do prazo não for dia útil, em qualquer dos PAÍSES, o prazo prorrogar-se-á até o primeiro dia útil seguinte, simultaneamente em ambos PAÍSES.

CLÁUSULA OITAVA: APORTE DE RECURSOS DOS PAÍSES

Cada um dos PAÍSES aportará recurso único, exclusivo e excludente de qualquer outro, no valor total de US$ 8.000.000,00 (oito milhões de dólares estadunidenses), para o fim de cumprimento da presente concessão.

Na República Federativa do Brasil o aporte se efetuará com recusos do Tesouro Nacional inseridos no Orçamento do Depatamento Nacional de Estradas de Rodagem (DNER).

Na República Argentina o aporte se efetuará, em caráter de compensação indenizatória, com recursos do Tesouro Nacional inseridos no Orçamento do Ministério de Economia y Obras y Servicios Públicos (Secretaria de Obras Públicas).

Os aportes se efetuarão em moeda local correspondente a cada País. Na República Argentina a conversão será realizada pela média da cotação de compra e venda do dólar estadunidense vigente no segundo dia útil anterior à data do pagamento.

Na República Federativa do Brasil a conversão se realizará pela média da cotação de compra e venda do “dólar comercial” do dia de certificação do cumprimento pela DELEGAÇÃO DE CONTROLE. Variações para mais ou para menos nas cotações do “dólar comercial “ entre essa data e a do efetivo pagamento serão acertadas no/ou nos aportes seguintes.

Tais aportes se depositarão nas contas bancárias que o CONCESSIONÁRIO deverá abrir para isso na República Argentina e na República Federativa do Brasil

Os aportes antes mencionados serão efetivados uma vez que a DELEGAÇÃO DE CONTROLE certifique o cumprimento, por parte do CONCESSIONÁRIO, dos eventos estabelecidos para estes efeitos no Anexo A. O CONCESSIONÁRIO deverá apresentar a documentação apta para a cobrança aos organismos acima mencionados dos PAÍSES. O pagamento se efetuará dentro dos sessenta dias de aprovada aquela documentação. A partir desse momento o CONCESSIONÁRIO poderá constituir em mora o CONCEDENTE perante a COMAB.

CLÁUSULA NONA: RECEITAS DO CONCESSIONÁRIO

Como receitas, o CONCESSIONÁRIO terá direito a receber, exclusivamente, as tarifas estabelecidas na presente cláusula.

9.1.	DO PEDÁGIO:

É o valor que o CONCESSIONÁRIO tem direito a receber de todo usuário, quando da passagem pela barreira de pedágio, instalada para esse efeito.

O CONCESSIONÁRIO perceberá dos usuários as tarifas de pedágio, de acordo com o previsto no item 5.5 do Edital e no presente CONTRATO.

9.1.1.	Regime tarifário e tabela de correlação tarifária.

As tarifas fixadas com base na Tarifa Modular do Anexo C incluem a incidência da totalidade de impostos, contribuições e taxas, que ocorram em 30/11/95, qualquer que sejam suas origens, com exceção do Impuesto sobre el Valor Agregado (IVA) da República Argentina, ou seja, naquela tarifa se incluem as incidências sobre receitas brutas e da Ley nº 17.520 da República Argentina e COFINS, PIS e ISSQN da República Federativa do Brasil. As modificações que possam sofrer os tributos mencionados, ou os novos que possam ser criados no futuro, deverão ser repassados às tarifas. Essas modificações serão permitidas ao CONCESSIONÁRIO, quando comprovada a incidência, a partir do momento em que entre em vigor as normas que disponham sobre elas, incorporando-se à tarifa fixada. Igualmente, as reduções das alíquotas dos impostos, taxas e contribuições serão deduzidas, na sua exata incidência, da tarifa fixada.

As tarifas finais a cobrar do fluxo de veículos com origem na República Argentina serão as tarifas ofertadas mais a alíquota do IVA correspondente. Ao fluxo de veículo com origem na República Federativa do Brasil cobrar-se-ão as tarifas ofertadas.

As tarifas poderão ser pagas, indistintamente, em qualquer das moedas dos PAÍSES. Para isso, a tarifa expressa em dólar estadunidense será convertida mensalmente à moeda de cada um dos Países usando a paridade dólar/peso e dólar/real segundo a média da cotação comprador/vendedor do Banco de la Nación Argentina e Banco Central do Brasil, do quinto dia útil anterior a sua aplicação. No Brasil será utilizada a cotação do “dólar comercial” ou seu sucessor.

A tabela de correlação tarifária, segundo a categorização dos veículos indicada no item 5.5.1 do EDITAL de licitação será a seguinte:

���Categoria 1�1= Tarifa Modular��Categoria 2�1,50 vezes a Tarifa Modular��Categoria 3�3,00 vezes a Tarifa Modular��Categoria 4�5,00 vezes a Tarifa Modular��Categoria 5�0,30 vezes a Tarifa Modular por dia calendário��Categoria 6�1,00 vezes a Tarifa Categoria 3 por dia calendário��Categoria 7�0,20 vezes a Tarifa Modular por dia calendário��

Observações�:1) A Categoria 6 se aplica somente a ônibus de transporte de passageiros entre São Borja e Santo Tomé e vice-versa.���2) A tarifa da Categoria 2 inclui o veículo e o reboque, independente�mente do número de eixos deste último.��

9.1.2.	Normas da Revisão:

A TARIFA MODULAR será ajustada para o início da exploração, exclusivamente em função da variação percentual do Índice de Preços ao Consumidor – todos os itens – (Consumer Price Index – All items) dos Estados Unidos da América, doravante denominado CPI, publicado oficialmente pelo Departamento de Comércio (Business Statistics Branch) desse país, entre o índice correspondente a 3 (três) meses anteriores ao início de cobrança do pedágio e o índice correspondente a (3) três meses anteriores ao mês em que se realizou a Oferta. As posteriores modificações da TARIFA MODULAR se efetuarão anualmente incorporando-se a variação que surja da aplicação do CPI em igual período, com a metodologia anteriormente indicada. As demais tarifas serão ajustadas mantendo a proporção fixada em 9.1.1.

O CONCESSIONÁRIO proporá, 45 (quarenta e cinco) dias antes do vencimento do período anual, com as devidas comprovações, à DELEGAÇÃO DE CONTROLE, o Quadro Tarifário que deverá vigorar durante o próximo período anual.

Recebida pela DELEGAÇÃO DE CONTROLE a proposta do Quadro Tarifário, esta terá prazo de 15 (quinze) dias para recusá-lo ou formular observações, caso em que não poderá ser aplicado até sua aprovação. No caso em que as observações forem parciais poderá aplicar-se provisoriamente o seguimento do quadro não objetado, até que se tome uma decisão final sobre os aspectos observados. Não havendo observações por parte da DELEGAÇÃO DE CONTROLE no prazo indicado, ter-se-á como aprovado o novo Quadro Tarifário.

O novo Quadro Tarifário deverá ser dado ao conhecimento dos usuários mediante sua divulgação durante 10 (dez) dias prévios à sua aplicação, entrando em vigor no primeiro dia do período anual subseqüente.

O quadro tarifário aprovado representará os valores máximos que poderá cobrar o CONCESSIONÁRIO, que não obstante, poderá aplicar tarifas inferiores as ali estabelecidas a usuários em condições similares. Para tal, não requererá autorização prévia, devendo comunicá-lo com antecedência suficiente para a DELEGAÇÃO DE CONTROLE, assim como aos usuários. Também não necessitará o CONCESSIONÁRIO requerer autorização  prévia para o caso que decida regressar aos valores máximos, estabelecidos, devendo em tal caso realizar as mencionadas comunicações a DELEGAÇÃO DE CONTROLE e aos USUÁRIOS. A comunicação a estes últimos se realizará através de uma publicação em um diário da província de Corrientes e em outro do Estado do Rio Grande do Sul.

O início do primeiro período anual acontecerá a partir do primeiro dia de cobrança de pedágio.

9.1.3.	Readequação do Quadro Tarifário

As partes acordam que o Quadro Tarifário não poderá ser modificado até o sexagésimo mês de vigência do CONTRATO, a menos que, por Acordo Internacional reduzam-se as obras dos pátios rodoviários alfandegados.

Transcorrido o prazo indicado no item anterior, as partes poderão negociar a adequação do Quadro Tarifário, à solicitação fundamentada do peticionário, unicamente nos seguintes casos:

b.1.	Se se construir sobre o rio Uruguai outra ou outras pontes internacionais, ou empreendimentos hidrelétricos que permitam o trânsito de veículos entre o Brasil e a Argentina, dentro de um raio de 100km (cem quilômetros) da OBRA EM CONCESSÃO e que reduzam sensivelmente as médias anuais de trânsito desta depois do primeiro ano de habilitação da nova ligação.

b.2.	Na hipótese de ocorrerem casos fortuitos ou de força maior de resultados incalculáveis, o Quadro Tarifário poderá ser revisto, na medida de sua real incidência sobre a equação econômico-financeira do negócio. Considerar-se-á caso fortuito aquele que não se pode razoavelmente prever, e força maior aquela que apesar de ser previsível não se pode evitar ou calcular suas conseqüências, inclui-se neste conceito o “fato do príncipe”.

b.3.	Redução de obras previstas no ANTEPROJETO TÉCNICO DEFINITIVO (Anexo B)

c) Em tais casos, as partes buscarão  uma solução para adequar as tarifas à realidade vigente. Em casos de não chegar-se a um acordo definitivo, se submeterá a questão a Tribunal Arbitral.

9.1.4.	Do Arredondamento das Tarifas

As tarifas convertidas, em moedas nacionais, para cada uma das categorias de veículos deverão ser arrendondadas, segundo o seguinte procedimento:

O valor do arredondamento deverá estar compreendido dentro de uma margem de 4% (quatro por cento) a mais ou a menos do valor resultante da atualização;

Dentro da margem citada anteriormente se adotará o valor cuja terminação tenha a maior quantidade de zeros;

No caso de igualdade na quantidade de zeros, se adotará o valor cuja terminação tenha um 5 (cinco) antes dos zeros;

No caso de igualdade na quantidade de zeros, e não se verificando o caso descrito no item anterior, adotar-se-á o valor mais próximo do valor resultante da atualização;

No caso de igualdade de todas as condições anteriores, se adotará o maior valor.

9.1.5.	Das exceções ao pedágio

Serão executados do pagamento do pedágio os veículos para tal relacionados nas Especificações de Manutenção e Exploração (Anexo D).

9.2.		Da Receita Proveniente da Prestação de Serviços Complementares

9.2.1.	Tarifas por serviços gerais nos pátios rodoviários alfandegados

a tarifa modular de oferta inclui a totalidade dos custos de desapropriações e a execução das obras dos pátios rodoviários segundo o indicado no Anteprojeto Técnico Definitivo (Anexo B).

Toda redução destas áreas ou de suas obras justificam a readequação do quadro tarifário, segundo o disposto em 9.1.3.

pelos serviços prestados nos pátios rodoviários alfandegados, o CONCESSIONÁRIO terá direito de receber cujo teto será definido pelos órgãos pertinentes de cada país. Para tal finalidade o CONCESSIONÁRIO apresentará à COMAB a proposta tarifária com a correspondente justificativa sobre a base dos custos de exploração e de eventuais obras adicionais ao Anteprojeto Técnico Definitivo (Anexo B).

a alteração, execução, ou inclusão de serviços nos pátios rodoviários alfandegados, bem assim a execução de obras complementares nestes pátios, incidirão exclusivamente nas tarifas dos serviços ali prestados, cuja revisão de valores será feita a pedido do CONCESSIONÁRIO com os critérios dispostos em 9,2.1.b e, portanto, não incidirão no quadro tarifário.

9.2.2.	Tarifas por serviços especiais

As tarifas por serviços especiais deverão ser apresentadas com sua fundamentação à COMAB, para sua aprovação.

CLÁUSULA DÉCIMA: DO SERVIÇO PÚBLICO

10.1.	A CONCESSÃO constitui um serviço público, devendo o CONCESSIONÁRIO manter a operação ininterrupta da PONTE e seus acessos, salvo em casos fortuitos ou de força maior devidamente justificados. Não poderá ser feita nenhuma discriminação aos usuários, sempre que estes cumpram com as normas vigentes, de acordo com o Anexo D.

10.2.	O CONCESSIONÁRIO fica obrigado a facilitar a circulação pela OBRA EM CONCESSÃO em condições de absoluta normalidade, elimando problemas que possam resultar em inconvenientes ou perigo para os usuários. O CONCESSIONÁRIO poderá restringir a circulação quando razões de segurança ou de urgentes reparos assim o exigirem, devendo informar à DELEGAÇÃO DE CONTROLE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas do acontecimento que o motive. Neste caso, deverá ser cumprido o disposto no regulamento de operação previsto no item 10.4.

Se, por razões de segurança, o CONCESSIONÁRIO se vir obrigado a suspender a circulação , deverá comunicar tal situação imediatamente à DELEGAÇÃO DE CONTROLE, para que esta adote as medidas que a emergência requer.

10.3.	A circulação deverá ser mantida, ininterruptamente, durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia e durante todos os dias do ano, salvo situações excepcionais previstas em 10.1 e 10.2, e deverão ser adotadas na barreira de pedágio todas as medidas necessárias para assegurar durante todo tempo adequado fluxo de trânsito.

Devem ser mantidas em funcionamento cabinas de pagamento de pedágio em quantidade suficiente para o atendimento da demanda.

Acontecendo algum fato que impeça a normal circulação de veículos pela PONTE, ACESSOS e demais áreas de circulação de veículos, o CONCESSIONÁRIO deverá adotar as medidas de emergência necessárias para regularizar o trânsito no menor espaço de tempo possível, de acordo com as circunstâncias sem direito a compensação ou indenização alguma por parte do CONCEDENTE e sem prejuízo de reclamatória a terceiros que tenham ocasionado o dano. Nos casos mais graves, a DELEGAÇÃO DE CONTROLE acordará com o CONCESSIONÁRIO a forma de restabelecer o trânsito no menor prazo possível.

Na ausência de autoridade competente, e nos casos previstos no Regulamento de Operações, item 10.4, o pessoal designado pelo CONCESSIONÁRIO poderá dar indicações aos usuários, as quais terão obrigatoriedade de ser cumpridas até que ratificadas ou anuladas pelos órgãos competentes.

10.4.	Para regular a adequada circulação dos veículos na OBRA EM CONCESSÃO e desenvolver os aspectos contidos neste CONTRATO, o CONCESSIONÁRIO submeterá à aprovação da COMAB, com uma antecedência não menor do que 4 (quatro) meses da data prevista para o início da cobrança das tarifas de pedágio, um regulamento de operação da OBRA EM CONCESSÃO.

Tal regulamento deverá ser aprovado antes do início da cobrança do pedágio. Transcorridos 2 (dois) meses da sua apresentação, pelo CONCESSIONÁRIO, sem que haja manifestação da COMAB, o mesmo será considerado aprovado tacitamente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA DELEGAÇÃO DE CONTROLE

11.1.	A DELEGAÇÃO DE CONTROLE será desempenhada por órgãos e/ou pessoas designadas pela COMAB e terá a seu encargo, entre outras, as funções que se detalham a seguir:

Exercer a supervisão das obras durante a sua execução;

Exercer a vigilância e controle do CONCESSIONÁRIO, no que diz respeito ao cumprimento de suas obrigações; e

Exercer todas as prerrogativas que lhe sejam delegadas pela COMAB.

11.2.	O exercício das funções que deva cumprir a DELEGAÇÃO DE CONTROLE em nenhum caso estará sujeito a autorização, permissão, ou qualquer manifestação de vontade por parte do CONCESSIONÁRIO, o qual deverá prestar toda sua colaboração para facilitar o cumprimento dessas funções, interpretando-se como resistência toda a falta a respeito.

11.3.	O CONCESSIONÁRIO deverá fornecer, durante todo prazo da CONCESSÃO, um local para funcionamento da DELEGAÇÃO DE CONTROLE, com uma área mínima de noventa metros quadrados (90 m2) e com 3 (três) salas, 2 (dois) banheiros e cozinha, com todas as instalações completas, de acordo com o ANTEPROJETO TÉCNICO DEFINITIVO.

Os gastos com o uso e a manutenção de edifício e os elementos que o integram serão de encargo exclusivo do CONCESSIONÁRIO.

11.4.	O CONCESSIONÁRIO deverá fornecer à COMAB, no prazo a ser indicado, os instrumentos, mobiliário e equipamentos requeridos para o funcionamento da DELEGAÇÃO DE CONTROLE, em conformidade com o Anexo B – Especificações de Construção.

O CONCESSIONÁRIO deverá fornecer à DELEGAÇÃO DE CONTROLE equipamentos e materiais requeridos pela mesma para o controle de qualidade da construção da OBRA EM CONCESSÃO, em conformidade com o Anexo B – Especificações de Construção.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: ENTREGA DA ÁREA EM CONCESSÃO

A ÁREA EM CONCESSÃO será entregue da seguinte forma:

Com a entrega dos terrenos fiscais desde a última chácara desapropriada do lado argentino até a propriedade do Sindicato Rural do lado brasileiro, correspondentes a terrenos da província de Corrientes e Município de São Borja, respectivamente, e dos Estados Nacionais entre as margens do Rio Uruguai.

Com a notificação ao CONCESSIONÁRIO da Declaração de Utilidade Pública, pelo organismo competente de cada País, das seguintes áreas:

Zona de ocupação do Acesso Rodoviário Argentino

Zona de ocupação do Centro de Fronteira Argentino

Zona de ocupação do Acesso Rodoviário Brasileiro

Zona de ocupação do Centro de Fronteira Brasileiro

A entrega da áea em concessão, para a realização do objeto deste CONTRATO, se efetuará na data e no lugar que determine a COMAB, documentadamente, notificados ao CONCESSIONÁRIO com os comprovantes necessários. Antes do dia de entrega da área em concessão deverão ter sido feitas as garantias de cumprimento do CONTRATO e deverão ter sido feitos os seguros previstos na CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA.

Se estabelece como máximo para entrega pela COMAB da área em concessão o prazo de um ano contado a partir da vigência do CONTRATO. No caso de não cumprimento desse prazo pela COMAB, o CONCESSIONÁRIO poderá pedir a rescisão do CONTRATO de acordo com a cláusula décima nona, item 19.2.2.2.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS OBRAS

13.1.	O CONCESSIONÁRIO se obriga a executar, nas condições e prazos estipulados no ANTEPROJETO TÉCNICO DEFINITIVO (Anexo B), a totalidade das obras, tarefas e demais serviços ali estabelecidos. O atraso que ocorra na construção e/ou habilitação das obras, por qualquer motivo, causa ou circunstância, não implicará a suspensão do término da CONCESSÃO, com execução do disposto neste mesmo CONTRATO.

Os acessos à ÁREA EM CONCESSÃO serão somente aqueles previstos no PROJETO TÉCNICO DEFINITIVO. Qualquer novo acesso que se demonstre necessário durante o período da CONCESSÃO deverá ter autorização da COMAB e consentimento do CONCESSIONÁRIO. Em tal momento as partes determinarão as condições técnicas e econômicas para sua construção.

13.2.	O CONCESSIONÁRIO deverá apresentar à DELEGAÇÃO DE CONTROLE, para sua aprovação, os projetos de construção e executivos dos distintos componentes da OBRA EM CONCESSÃO, elaborados de acordo com as especificações estabelecidas no ANTEPROJETO TÉCNICO DEFINITIVO (Anexo B) e no presente termo contratual. Apresentará, além disso, a complementação que se faça necessária ao Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e o Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), de acordo com a legislação vigente em ambos PAÍSES e as indicações e observações que façam as autoridades competentes.

O prazo para tal apresentação será de 6 (seis) meses, contados a partir do começo de vigência do CONTRATO, podendo-se efetuar apresentações parciais dentro desse prazo.

A DELEGAÇÃO DE CONTROLE contará com um prazo de 45 (quarenta) a partir da entrega do projeto para sua análise e as observações pertinentes.

Para cada apresentação sucessiva feita pelo CONCESSIONÁRIO, que atenda às observações já feitas pela DELEGAÇÃO DE CONTROLE, esta disporá de um prazo de 15 (quinze) dias para sua aprovação.

Uma vez aprovado o projeto defintivo de cada componente da OBRA EM CONCESSÃO, o CONCESSIONÁRIO deverá entregar à DELEGAÇÃO DE CONTROLE 6 (seis) conjuntos completos da documentação que compõe tal projeto.

13.3.	O CONCESSIONÁRIO deverá apresentar, para aprovação da DELEGAÇÃO DE CONTROLE, o PLANEJAMENTO CONSTRUTIVO das obras e o cronograma de inversões em prazo mínimo de 6 (seis) meses, contados a partir da vigência do CONTRATO.

13.4.	A DELEGAÇÃO DE CONTROLE e o CONCESSIONÁRIO realizarão juntos a demarcação geral das áreas da OBRA EM CONCESSÃO, uma vez liberada totalmente a área submetida a desapropriação. Até esse momento, e a partir da entrega da ÁREA EM CONCESSÃO, à DELEGAÇÃO DE CONTROLE e o CONCESSIONÁRIO realizarão medições parciais daquelas áreas que este último for indicando.

13.5.	O CONCESSIONÁRIO providenciará para que os trabalhos sejam executados de forma a resultarem completos e adequados à sua finalidade, e que se ajustem às especificações indicadas no ANTEPROJETO TÉCNICO DEFINITIVO (Anexo B). Todos os trabalhos serão executados segundo a melhor técnica construtiva e com materiais e métodos que cumpram as especificações do ANTEPROJETO TÉCNICO DEFINITIVO (Anexo B).

Os trabalhos de construção, reconstrução e manutenção da OBRA EM CONCESSÃO, serão executados por conta e risco do CONCESSIONÁRIO, estando a seu cargo todos os gastos necessários até sua total finalização. Isso, sem prejuízo do direito que assiste ao CONCESSIONÁRIO em virtude do disposto no ponto 13.1 desta cláusula e na cláusula nona.

13.6.	Em nenhum caso o CONCEDENTE será responsável pelas conseqüências decorrentes dos contratos que celebre o CONCESSIONÁRIO com seus consultores, empreiteiros e/ou subcontratados e fornecedores, o que deverá constar dos contratos. O prazo do contrato que o CONCESSIONÁRIO celebre com terceiros não poderá exceder nunca ao tempo da CONCESSÃO. Conseqüentemente, ao vencimento desta, caducarão, impreterivelmente, tais contratos.

13.7.	Antes do início de cada obra o CONCESSIONÁRIO deverá propor, para aprovação da DELEGAÇÃO DE CONTROLE, o programa de controle de qualidade para aquela obra.

O CONCESSIONÁRIO deverá realizar todos os serviços e ensaios tecnológicos necessários ao controle de qualidade das obras, de acordo com as normas específicas para cada tipo de obra.

Trimestralmente o CONCESSIONÁRIO entregará à DELEGAÇÃO DE CONTROLE um relatório de controle de qualidade, com os resultados de ensaios, demais documentos e respectivas análises técnicas, em seis vias.

Os trabalhos, obras, instalações e serviços serão devidamente controlados e medidos periodicamente pelo CONCESSIONÁRIO, com assistência de seu representante técnico, sob a supervisão da DELEGAÇÃO DE CONTROLE.

13.8.	O CONCESSIONÁRIO elaborará um relatório mensal detalhado do desenvolvimento das obras, que entregará à DELEGAÇÃO DE CONTROLE, em seis vias, contendo os quantitativos das obras realizadas.

13.9.	Qualquer trabalho defeituoso, a critério da DELEGAÇÃO DE CONTROLE, deverá ser reparado ou refeito pelo CONCESSIONÁRIO, dentro dos prazos fixados.

Se o CONCESSIONÁRIO não concordar com o critério utilizado pela DELEGAÇÃO DE CONTROLE a respeito da qualidade do trabalho, deverá comunicar à mesma dentro de 5 (cinco) dias de notificado, para comunicação à COMAB. Se a COMAB não aceitar a justificativa feita, determinará os trabalhos que o CONCESSIONÁRIO deverá executar.

13.10.	Terminadas as obras e assim que comprovado que as mesmas se ajustam ao estabelecido no PROJETO TÉCNICO DEFINITIVO e seus anexos e neste CONTRATO, a COMAB procederá a sua aprovação e comunicará ao CONCESSIONÁRIO.

13.11.	Mediante resolução da COMAB, o CONCESSIONÁRIO poderá ser autorizado a iniciar o funcionamento parcial ou total da OBRA EM CONCESSÃO e a cobrança de pedágio e/ou serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA MANUTENÇÃO DA OBRA E DOS SERVIÇOS

O CONCESSIONÁRIO deverá manter permanentemente a OBRA EM CONCESSÃO em perfeitas condições de utilização e trânsito. Para aqueles elementos que se deteriorem deverá ser efetuada imediata reparação.

As Especificações de Manutenção e Exploração, Anexo/D do presente CONTRATO, definem as obrigações a respeito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DOS BENS

15.1.	O CONCEDENTE colocará à disposição do CONCESSIONÁRIO o uso de áreas e bens de propriedade dos PAÍSES que integram a ÁREA EM CONCESSÃO no estado de conservação em que se encontrem. O CONCEDENTE conserva o domínio desses bens, transferindo unicamente ao CONCESSIONÁRIO uso e guarda dos mesmos.

15.2.	O CONCESSIONÁRIO terá a administração de todos os bens recebidos com a CONCESSÃO ou que tenha adquirido ou construído, devendo ajustar essa administração às necessidades do serviço. Além disso, O CONCESSIONÁRIO poderá dispor dos bens móveis em desuso que não forem úteis à prestação do serviço, sempre consultando previamente a DELEGAÇÃO DE CONTROLE.

Todos os bens contidos na ÁREA EM CONCESSÃO deverão ser mantidos pelo CONCESSIONÁRIO em muito bom estado de conservação e uso, realizando-se renovações periódicas, remanejamentos e aquisições que sejam necessárias, segundo a natureza e características de cada tipo de bem e as necessidades da CONCESSÃO, considerando-se, quando seja apropriada, a introdução de inovações tecnológicas.

O CONCESSIONÁRIO deverá manter atualizado o inventário dos bens móveis e imóveis que fazem parte da CONCESSÃO e daqueles que vá incorporando. Para isso, o CONCESSIONÁRIO fica obrigado a informar à DELEGAÇÃO DE CONTROLE, anualmente, durante o mês de janeiro de cada ano, qualquer modificação do inventário inicial de bens referidos nesta CLÁUSULA. Este inventário será atualizado para a devolução dos bens ao término da CONCESSÃO.

O CONCESSIONÁRIO agirá como procurador, com as mais amplas prerrogativas e com a obrigação de prestar contas à COMAB. A procuração para administrar os bens relativos ao serviço será irrevogável durante a vigência da CONCESSÃO. Durante esse mesmo período o CONCEDENTE se absterá de exercer atos de administração e disposição sobre tais bens que interfiram com o cumprimento das obrigações do CONCESSIONÁRIO.

15.3.	Todos os gastos efetuados e a efetuar-se, necessários para liberar totalmente ou complementar a liberação da área submetida à desapropriação definida no artigo 5.1.5 do EDITAL, estarão a cargo do CONCESSIONÁRIO. Tais gastos incluem, entre outros: medições, taxações, pagamento das aquisições necessárias em qualquer de suas formas, indenizações, honorários e custas, e todo outro gasto necessário para deixar a área fisicamente livre do que possa interferir na execução das obras, até que os bens se encontrem inscritos em nome do CONCEDENTE.

Estará a cargo do CONCEDENTE a declaração de utilidade pública e sujeição à desapropriação dos imóveis que integrem a “área submetida a desapropriação”, em conformidade com as legislações vigentes nos PAÍSES; o CONCESSIONÁRIO terá a seu cargo e custo a realização de todas as gestões ante proprietários, ocupantes e intrusos existentes e o procedimento administrativo, judicial ou extrajudicial necessários para sua completa liberação.

O CONCESSIONÁRIO deverá considerar que, na República Argentina, o Tribunal de Tasaciones de la Nación determina o valor máximo do bem a desapropriar. O CONCESSIONÁRIO poderá chegar a um acordo com o proprietário oferecendo-lhe até 10% acima do valor estabelecido pelo Tribunal de Tasaciones de la Nación. Se o proprietário não aceitar esse montante ou se o CONCESSIONÁRIO não chegar a outro acordo satisfatório com o proprietário, o CONCESSIONÁRIO deverá seguir os passos que estabelece a legislação desapropriatória nacional.

Do mesmo modo, deverá considerar que na República Federativa do Brasil o Decreto de Utilidade Pública será Municipal e que os valores-base serão fixados em conjunto pela COMAB e pela Administração Municipal. O procedimento restante é similar ao argentino.

15.4.	O CONCESSIONÁRIO deverá manter a ÁREA EM CONCESSÃO livre de obstáculos ou intrusos, ficando a seu cargo e custo toda ação judicial ou extrajudicial que demande reintegração, sem que, em nenhum caso, possa reclamar indenização alguma do CONCEDENTE, nem solicitar prorrogação no prazo da concessão.

A gestão administrativa dos bens ligados ao serviço será controlada pela DELEGAÇÃO DE CONTROLE, para o que terá ela plenos poderes para examinar os bens e a documentação legal e contábil relacionada com os mesmos.

O CONCESSIONÁRIO deverá informar à DELEGAÇÃO DE CONTROLE qualquer fato que, direta ou indiretamente, venha a afetar o valor ou a utilização dos bens da CONCESSÃO.

Será sem custos, quando do término da CONCESSÃO, a transferência para o CONCEDENTE de todos os bens imóveis ligados à CONCESSÃO, adquiridos ou construídos durante sua vigência, dentro da ÁREA EM CONCESSÃO.

15.5.	A área desapropriada para o futuro cruzamento ferroviário deverá ser cercada pelo CONCESSIONÁRIO às suas expensas. Este e a DELEGAÇÃO DE CONTROLE acordarão as características da obra e a entrega desta zona aos municípios de São Borja e Santo Tomé para sua guarda.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DAS OUTRAS OBRIGAÇÕES

16.1.	O CONCESSIONÁRIO será responsável perante o CONCEDENTE e terceiros pela correta administração dos bens afetos à CONCESSÃO, assim como por todas as obrigações e riscos inerentes à sua operação, administração, manutenção, aquisição e construção. Além disso, durante o período da CONCESSÃO o CONCESSIONÁRIO será civilmente responsável pelos prejuízos ou danos que possam ocasionar a pessoas ou coisas. Será igualmente responsável pelo cumprimento de todas as leis e disposições emanadas das autoridades com jurisdição na ÁREA EM CONCESSÃO.

16.2.	O CONCESSIONÁRIO deverá assumir os encargos de qualquer ação que se mova contra o CONCESSIONÁRIO e/ou os PAÍSES por atos e/ou fatos ocorridos após recebimento da área em concessão, e até a transferência ao CONCEDENTE  de todos os bens afetos à CONCESSÃO, em decorrência da responsabilidade extra contratual que possa corresponder, e do pagamento das indenizações a que isso der lugar, bem assim, de reclamações por danos causados a terceiros pelo CONCESSIONÁRIO ou seus empregados, seus contratados ou subcontratados.

Nesses casos, o CONCEDENTE citará como terceiro interessado o CONCESSIONÁRIO, o qual intervirá na causa como garantidor do resultado do pleito, devendo ressarcir ao CONCEDENTE de qualquer soma que a quaisquer título se veja obrigado a pagar, ou se for condenado em tais circunstâncias, incluindo custos e honorários dos profissionais próprios ou contratados pelo CONCEDENTE.

16.3.	Excetuar-se-à de obrigações o CONCESSIONÁRIO por atos ilícitos e danos ocasionados pelos agentes do CONCEDENTE. Em sendo demandado em juízo por tais fatos, o CONCESSIONÁRIO citará como terceiro o CONCEDENTE.

16.4.	O CONCESSIONÁRIO deverá respeitar as normas vigentes em ambos os PAÍSES para circulação de veículos.

O CONCESSIONÁRIO deverá respeitar as normas e regulamentos vigentes em ambos os países para o transporte de materiais perigosos e/ou insalubres.

16.5.	O CONCESSIONÁRIO deverá prestar os seguintes serviços de emergências:

primeiros socorros e serviços de transporte de emergência em caso de acidente ocorrido na ÁREA EM CONCESSÃO, deverá dispor de meios adequados para uma rápida comunicação com os centros de emergência médico-hospitalares mais próximos;

manter equipamentos adequados para extinguir e prevenir incêndios na ÁREA EM CONCESSÃO;

promover a remoção de veículos avariados para liberar à pista de veículos imobilizados e acidentados.

16.6.	O CONCESSIONÁRIO está obrigado a instalar, na OBRA EM CONCESSÃO, serviços de telefonia, eletricidade, e demais serviços públicos indicados no Projeto Técnico Definitivo e seus anexos.

16.7.	Estará a seu encargo, de forma exclusiva, os pagamentos de faturas correspondentes aos encargos por conexão das respectivas redes e instalação de equipamentos para a prestação de serviços.

16.8.	Estarão a cargo exclusivo do CONCESSIONÁRIO o pagamento das faturas por consumo de energia elétrica e demais serviços públicos durante a etapa de construção.

16.9.	Durante a etapa de exploração, iniciada com a cobrança de pedágio, o CONCESSIONÁRIO se encarregará do pagamento dos serviços públicos das áreas e instalações comuns.

	Em nenhum caso ficará a cargo da COMAB o pagamento dos serviços públicos que o CONCESSIONÁRIO deva assumir, em cumprimento das obrigações impostas pelo CONTRATO de CONCESSÃO.

	O pagamento da utilização dos serviços públicos dos organismos e entes públicos que operem na ÁREA EM CONCESSÃO estará a cargo dos mesmos.

16.10.	 O CONCESSIONÁRIO deverá:

fornecer a informação que seja solicitada pela DELEGAÇÃO DE CONTROLE e pela COMAB e elaborar resumos trimestrais do funcionamento da CONCESSÃO, em 6 (seis) vias.

efetuar um levantamento estatístico diário do tráfego de veículos por categoria, em ambas as direções, devendo remeter uma cópia mensal dessa informação à DELEGAÇÃO DE CONTROLE.

permitir o aceso do pessoal designado pela COMAB, ao local onde esteja instalado o sistema de controle estatístico de processamento de dados, bem assim, permitir o acesso de pessoal para efetuar os estudos de trânsito que a DELEGAÇÃO DE CONTROLE decida efetuar.

16.11.	O CONCESSIONÁRIO deverá ainda:

preservar condições ambientais de salubridade e segurança na ÁREA EM CONCESSÃO.

manter iluminação, sinalização, urbanização e limpeza da OBRA EM CONCESSÃO, em um todo, de acordo com o disposto na Especificações de Manutenção e Operação (Anexo D).

prestar serviço adequado.

o CONCESSIONÁRIO, seu pessoal e as empresas as quais contraste, deverão cumprir cuidadosamente as disposições, ordens e regulamentos vigentes na ÁREA E CONCESSÃO. O CONCESSIONÁRIO será o único responsável pelo cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias, sindicais, etc. vigentes. Nos CONTRATOS que que celebre com seus contratados, se reservará o direito de efetuar um efetivo controle do cumprimento de tais obrigações por estas empresas. O reiterado e injustificado descumprimento destas obrigações pelo CONCESSIONÁRIO, seja na fiscalização sobre as obrigações diretas de seus contratados ou com relação a seus próprios descumprimentos, poderá ser considerada causa grave, que autorize a rescisão do CONTRATO DE CONCESSÃO, por descumprimento pelo CONCESSIONÁRIO.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: SEGUROS

17.1.	O CONCESSIONÁRIO deverá contratar e manter durante todo o período da CONCESSÃO, exceto quanto a letra “e”, desta cláusula, os seguintes seguros:

De responsabilidade civil contra qualquer dano ou versão que sobrevenha a bens ou pessoas em decorrência de qualquer ação relacionaria como o cumprimento do objeto da CONCESSÃO, deforma a manter cobertura para o CONCEDENTE/CONCESSIONÁRIO, seus empregados, agentes, contratados e/ou subcontratados e/ou terceiros, no valor mínimo de US$ 1.000.000,00 (um milhão de dólares estadunidenses). Parte desse seguro poderá ser feito, quando corresponder, por contratados e subcontratados do CONCESSIONÁRIO;

De acidentes de trabalho, doenças e demais situações previstas na Legislação Trabalhista de ambos os PAÍSES, para todo pessoal empregado pelo CONCESSIONÁRIO, ou por seus agentes, contratados ou subcontratados para os fins de CONTRATO DE CONCESSÃO;

Resguardando os bens afetos à CONCESSÃO entregues ao CONCESSIONÁRIO e aqueles que os substituam, ampliem ou melhorem, e os relativos às atividades complementares, a primeiro risco total até US$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos  mil dólares estadunidenses), durante o primeiro ano posterior à habilitação e até US$ 1.250.000.0000 (hum milhão e duzentos e cinqüenta  mil dólares estadunidenses) desde o vencimento desse ano em diante, até a transferência ao CONCEDENTE de todos os bens afetos à CONCESSÃO. Este seguro cobrirá contra  danos parciais e totais, roubo, furto e/ou incêndio e outras catástrofes, segundo a natureza de cada bem, da forma mais conveniente e apropriada. O beneficiário desse seguro será o CONCESSIONÁRIO, o qual usará os valores recebidos para a reconstrução da obra. No caso do CONCESSIONÁRIO optar pela extinção da CONCESSÃO, segundo o previsto neste CONTRATO, o beneficiário do seguro será o CONCEDENTE, o qual providenciará à reconstrução da OBRA EM CONCESSÃO com esses recursos.

Seguro de vida para seu pessoal e o de seus contratados e subcontratados, de acordo com a legislação vigente em cada PAÍS;

Seguro com cobertura total de risco de obra e montagem, durante a construção da OBRA EM CONCESSÃO.

17.2.	Durante o transcurso do CONTRATO o CONCESSIONÁRIO deverá apresentar, cada vez que a DELEGAÇÃO DE CONTROLE o solicite, comprovação de que todas as apólices continuam vigentes.

17.3.	As apólices que se emitam de acordo com o estabelecido nesta CLÁUSULA devem prescrever expressamente a obrigação do segurador de notificar à DELEGAÇÃO DE CONTROLE  qualquer omissão ou descumprimento de qualquer natureza em que incorra o CONCESSIONÁRIO, imediatamente depois da ocorrência de tal fato.

Ainda assim, as apólices deverão conter uma cláusula que garanta que não caducarão ou perderão a vigência, total ou parcialmente, se o segurador não cumprir com a obrigação anteriormente descrita, e até que transcorram 30 dias a partir da data de notificação à DELEGAÇÃO DE CONTROLE.

17.4.	Se o CONCESSIONÁRIO não mantiver vigentes as apólices, a DELEGAÇÃO DE CONTROLE poderá contratá-las às custas do CONCESSIONÁRIO, o qual deverá reembolsar a importância no prazo de 5 (cinco) dias corridos, contados desde seu requerimento, sob pena de executar-se a garantia estabelecida em 3.1 ou 3.2, conforme o caso.

A contratação de seguros por parte do CONCESSIONÁRIO não diminui sua responsabilidade, sendo ele sempre o responsável direto por todas as obrigações estabelecidas neste CONTRATO, acima de qualquer responsabilidade segurada.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO REGIME DE SANÇÕES

18.1.	As sanções que o CONCEDENTE poderá aplicar ao CONCESSIONÁRIO através da COMAB e/ou DELEGAÇÃO DE CONTROLE por fatos ou atos causados por culpa do CONCESSIONÁRIO, são as estabelecidas no presente CONTRATO.

A aplicação das sanções ao CONCESSIONÁRIO não exime este do cumprimento de suas obrigações. A tais efeitos, ao notificar uma sanção, intimar-se-á o cumprimento da mesma e das obrigações descumpridas sob pena de novas sanções. A aplicação de sanções também não exime o CONCESSIONÁRIO do pagamento ao CONCEDENTE, aos usuários, ou a terceiros das indenizações por prejuízos que sua falta tenha ocasionado.

O tipo de sanção a ser aplicada deverá guardar relação com:

a gravidade e reincidência da infração;

o grau de afetação que a infração causar ao objeto da CONCESSÃO, aos usuários ou terceiros;

o grau de culpa ou dolo do ato que ocasionou a infração.

18.2.	Quando, devido a situações de força maior ou caso fortuito devidamente comprovados, o CONCESSIONÁRIO incorrer no descumprimento de suas obrigações, estará isento de qualquer sanção, sempre e quando tiver denunciado e demonstrado plenamente a situação à DELEGAÇÃO DE CONTROLE, dentro dos 5 (cinco) dias úteis de acontecidas tais situações ou suas conseqüencias.



18.3.	Multas

Serão penalizados com multas os atrasos de mais de 60 (sessenta) dias no “Cronograma de Obras”, o descumprimento de especificações técnicas e a deficiência na execução das obras e na prestação de serviços objeto da CONCESSÃO, sempre que a DELEGAÇÃO DE CONTROLE houver constatado, por meio de inspeção, a existência de uma ou mais das infrações retro-citadas e após prévia notificação ao CONCESSIONÁRIO e uma vez analisado o correspondente defesa deste último.

O CONCESSIONÁRIO deverá pagar essas multas, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, em banco e em conta bancária determinados pela DELEGAÇÃO DE CONTROLE.

Se estabelece a seguir uma lista das infrações e sua correspondentes sanções. A DELEGAÇÃO DE CONTROLE terá a prerrogativa de penalizar com o valor de alguma das multas aqui estabelecidas qualquer infração às disposições contratuais ou legais que não tenha sido incluída nesta lista. A aplicação será feita de acordo com a analogia que apresente a conduta observada com aquelas abaixo previstas.

1)	Para o descumprimento do Cronograma de obras:

durante o primeiro mês do descumprimento será aplicada multa equivalente a 100 (cem) tarifas modulares do veículo, por dia de atraso.

a partir do segundo mês o valor da multa diária será duplicado em relação ao mês anterior.

2)	Para o descumprimento das normas e especificações e deficiências na execução das obras:

serão aplicadas multas de 100 (cem) a 1.000 (um mil) tarifas modulares, a serem estabelecidas pela DELEGAÇÃO DE CONTROLE, por dia, após vencido o prazo outorgado para seu cumprimento.

3)	Deficiência na execução de serviços durante a CONCESSÃO:

serão aplicadas multas de 1.000 a 10.000 Tarifas Modulares a serem estabelecidas pela DELEGAÇÃO DE CONTROLE levando em consideração as pautas estabelecidas nesta cláusula, devendo-se respeitar em todo momento o direito de defesa do CONCESSIONÁRIO, o qual será citado para efetuá-la.

Antes da aplicação das sanções estabelecidas nesta cláusula, a DELEGAÇÃO DE CONTROLE intimará o CONCESSIONÁRIO para que solucione a deficiência imputada, outorgando-lhe para isso um prazo adequado à circunstância de cada caso.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO

A extinção da CONCESSÃO se dará:

19.1.	Pelo término do prazo, efetuando-se a reversão.

19.2.	Antes do término do prazo:

19.2.1. Pela encampação

19.2.2. Pela rescisão

19.2.2.1.	Por descumprimento reiterado das obrigações do CONCES-SIONÁRIO

19.2.2.2. 	Por iniciativa do CONCESSIONÁRIO

19.2.3. Por mútuo acordo

19.2.4. Por falência ou extinção do CONCESSIONÁRIO

19.2.5. Pela destruição total ou parcial da OBRA EM CONCESSÃO

A seguir se detalha cada um dos casos  anteriormente indicados:

19.1.	Término do Prazo. Reversão

A CONCESSÃO se extinguirá quando se cumpra o prazo pelo qual foi outorgada. Ocorrida a extinção, a OBRA EM CONCESSÃO reverterá ao domínio público sem nenhum ônus financeiro para os PAÍSES.

Sem prejuízo das inspeções normais destinadas a assegurar a perfeita conservação das obras, a DELEGAÇÃO DE CONTROLE, com um ano de antecedência da data de extinção da CONCESSÃO, exigirá do CONCESSIONÁRIO a adoção daquelas medidas necessárias para a entrega das instalações em condições de normal operação de acordo com as especificações técnicas para a manutenção das obras e operação.

O descumprimento destas obrigações, por parte do CONCESSIONÁRIO, tornará procedente a execução da garantia de exploração, estabelecida no item 3.2, e sem que tal signifique limitação alguma de sua responsabilidade.

O CONCESSIONÁRIO se responsabiliza pelo bom estado das instalações fixadas nas áreas citadas, respondendo com a garantia de exploração pelo cumprimento dessa obrigação.

Não poderá o CONCESSIONÁRIO retirar da ÁREA EM CONCESSÃO nenhum elemento que integre as mesmas e seja necessário para a adequada prestação do serviço.

Esta medida abrangerá não somente os imóveis por natureza, como também aqueles bens que, ainda que sejam passíveis de mudança sem deterioração da coisa imóvel a que estão unidos, cooperem diretamente para satisfazer necessidades da exploração, tais como aparelhos de controle, sistemas de segurança, ventilação, etc.

Noventa (90) dias antes do término do prazo de CONCESSÃO, a COMAB iniciará o inventário definitivo dos bens que o CONCESSIONÁRIO não tenha direito de retirar.

O inventário definitivo será feito com a participação do CONCESSIONÁRIO e deverá estar concluído dentro de 2 (dois) meses da data de início do mesmo. Dentro dos 30 (trinta) dias seguintes ao término do inventário serão feitas as cobranças pelas deficiências visíveis no estado de conservação das obras e por falta de elementos, utensílios, equipamentos, artefatos, etc., ou por mal estado de conservação dos mesmos, e se procederá a liberação da fiança de exploração, se assim corresponder.

A garantia de cumprimento do CONTRATO não será devolvida ao CONCESSIONÁRIO quando as instalações das obras não encontram-se no estado de conservação normal exigido, ou enquanto não se reponham os bens que devam completá-las. A COMAB poderá usar a garantia para a recuperação dos bens deteriorados ou a aquisição dos indevidamente retirados, devolvendo a diferença, se houver.



19.2.	Antes do término do prazo

19.2.1.	Encampação

			A encampação será causa de extinção da CONCESSÃO.

Considera-se encampação a retomada da CONCESSÃO pelos PAÍSES, por motivo de interesse público, mediante acordo internacional devidamente aprovado pelos Congressos Nacionais brasileiro e argentino.

A encampação poderá ser disposta unicamente pelos PAÍSES. Neste caso a COMAB tomará a seu cargo a ÁREA EM CONCESSÃO, realizando uma liquidação de acordo com as seguintes normas:

Serão transferidos ao CONCEDENTE, sem custo para o CONCESSIONÁRIO, OS CONTRATOS celebrados pelo mesmo para o cumprimento de suas obrigações. Para este fim todos os CONTRATOS que celebre o CONCESSIONÁRIO deverão estipular condições que possibilitem tal transferência.

Pagar-se-á ao CONCESSIONÁRIO o reembolso que se estabelece na CLÁUSULA VIGÉSIMA deste CONTRATO e na forma ali estipulada.

Além disso, pagar-se-á, a título de lucro cessante, pelo resto do período de concessão, uma importância igual a 50% do lucro líquido, com base na declaração de Imposto de Renda no Brasil e Imposto de Ganancias na Argentina, de acordo com a arrecadação real de tarifas de pedágio e servios auxiliares. No caso de que a encampação ocorra antes do início de operação as PARTES estipulam como única indenização por lucro cessante o valor de US$ 1.000.000,00 (hum milhão de dólares estadunidenses).

Da mesma forma serão devolvidas ao CONCESSIONÁRIO as garantias constituídas.

	19.2.2.   Rescisão

19.2.2.1. Por descumprimento reiterado das obrigações do  CONCESSIONÁRIO

	O descumprimento reiterado das normas de construção, manutenção, exploração e demais obrigações impostas ao CONCESSIONÁRIO neste CONTRATO de CONCESSÃO, quando não estiver prevista outra penalidade, ou esteja prevista e se trate da terceira reincidência do descumprimento da mesma obrigação, poderá determinar a rescisão da CONCESSÃO por decisão unilateral do CONCEDENTE, conforme o seguinte procedimento:

A COMAB intimará o CONCESSIONÁRIO para que num prazo peremptório dê cumprimento adequado às suas obrigações. Vencido esse prazo sem que o CONCESSIONÁRIO cesse sua atitude descumpridora, a COMAB poderá executar a garantia, segundo a CLÁUSULA TERCEIRA, devendo as mesmas serem novamente constituídas pelo CONCESSIONÁRIO, nos termos previstos naquela CLÁUSULA, num prazo de 5 (cinco) dias após a execução da garantia. Se o CONCESSIONÁRIO, não repuser a garantia, ficará a COMAB autorizada a rescindir a CONCESSÃO com base no que se define na cláusula vigésima primeira do presente CONTRATO.

Em caso de novo descumprimento da mesma obrigação que motivou a execução anterior da garantia, a COMAB poderá optar entre seguir novamente o procedimento determinado no item (a) ou rescindir a CONCESSÃO com base no que se determina na cláusula vigésima primeira do presente CONTRATO.

Sem prejuízo do estabelecido anteriormente, terá procedência a declaração de rescisão por descumprimento nos seguintes casos:

Por grave atraso na preparação dos Projetos Definitivos, ou de suas modificações, ou na formulação do Plano de Trabalho Definitivo ou na execução dos trabalhos objeto do CONTRATO de CONCESSÃO. Será considerado grave atraso aquele superior a 4 (quatro) meses;

Por interrupção dos trabalhos de construção sem causa justificada a juízo da COMAB, pelo prazo de 30 (trinta) dias, ou as interrupções descontínuas que somem 90 (noventa) dias no prazo de 12 (doze) meses corridos.

Por desobediência, impedimento ou ocultamento impostos aos exercício das atribuições da COMAB ou da DELEGAÇÃO DE CONTROLE;

Por não efetuar a garantia ou seguros nos prazos e condições estabelecidos, ou não completá-los quando parcialmente afetada, ou por não renová-los antes de sua prescrição ou caducidade;

Por cessão da CONCESSÃO sem prévia autorização da COMAB;

Por descumprimento reiterado, a requerimento da COMAB, no pagamento das desapropriações honorários ou qualquer outro gasto conexo, conforme o estabelecimento na cláusula décima quinta deste CONTRATO;

A CONCESSÃO se extingue por abandono da OBRA EM CONCESSÃO. Se presumirá o abandono quando o CONCESSIONÁRIO, sem causa justificada, deixe de prestar serviço durante 5 (cinco) dias corridos, ou 20 (vinte) dias descontínuos dentro de 12 (doze) meses corridos, com retirada de seu pessoal e desatenção absoluta ao serviço.

Nesses casos, adotar-se-á o procedimento previsto na cláusula vigésima primeira do presente CONTRATO.

A decisão que declarar a rescisão da CONCESSÃO, por causas imputáveis ao CONCESSIONÁRIO, poderá ser tomada pela COMAB, mediante prévia intimação com prazo de 30 (trinta), dias corridos, para o CONCESSIONÁRIO atender, caso possível, o que fora solicitado pela COMAB.





19.2.2.2. Por iniciativa do CONCESSIONÁRIO

Se o CONCEDENTE deixar de cumprir as obrigações impostas neste CONTRATO de CONCESSÃO, o CONCESSIONÁRIO poderá colocá-lo em mora. Se no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da intimação ao CONCEDENTE, este não cumprir a obrigação requerida, o CONCESSIONÁRIO poderá optar por rescindir o CONTRATO.

Neste caso a COMAB se encarregará da OBRA EM CONCESSÃO, tomando posse da mesma e liquidando os investimentos feitos pelo CONCESSIONÁRIO em obras, bens, instalações e desapropriações de acordo com o disposto, para o caso de extinção por encampação no presente CONTRATO.

Do mesmo modo, se o CONCEDENTE incorrer em atos que por sua extensão impliquem uma modificação na equação econômico-financeira do CONTRATO, o CONCESSIONÁRIO poderá solicitar o restabelecimento das anteriores condições.

19.2.3. Mútuo acordo

O mútuo acordo entre o CONCESSIONÁRIO e o CONCEDENTE extinguirá a CONCESSÃO em qualquer tempo, de acordo com as condições que se assine entre as partes.

Por parte do CONCEDENTE, caberá unicamente aos PAÍSES autorizar esta forma de extinção da CONCESSÃO.

19.2.4. Falência ou extinção do CONCESSIONÁRIO

A falência, concordata ou figura jurídica equivalente, ou extinção da personalidade jurídica do CONCESSIONÁRIO poderá determinar, a juízo exclusivo da COMAB, a extinção da CONCESSÃO, com perda da respectiva garantia.

Nesta suposição se adotará o procedimento previsto na CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA do presente CONTRATO.

19.2.5. Destruição total ou parcial da OBRA EM CONCESSÃO

Para todos os efeitos previstos neste item se entenderá por destruição das obras ao efeito derivado de qualquer acontecimento que altere substancialmente a estrutura das mesmas, de tal maneira que não seja possível repô-la em seu estado inicial a não ser realizado obras similares às de construção.

A destruição total por culpa do CONCESSIONÁRIO dará lugar à extinção do CONTRATO pelos motivos expostos na cláusula vigésima primeira, significando a perda da garantia feita e a responsabilidade por todos os danos e prejuízos que cause, independentemente da aplicação das multas.

A destruição parcial por culpa do CONCESSIONÁRIO de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor total do investimento, obrigará o mesmo a reconstruí-la por sua conta, além da obrigação de indenizar os danos e prejuízos que ocasione, independentemente das multas que tenham sido aplicadas.

A destruição total ou parcial da OBRA EM CONCESSÃO, quando se origine de uma ordem ou um ato do CONCEDENTE, dará lugar a que este deva dispor a reparação do destruído por sua conta.

Considerar-se-á parcial a destruição até 25% (vinte e cinco por cento) do valor total da inversão, porcentagem a partir da qual a destruição considerada total.

d)	A destruição total ou parcial da OBRA EM CONCESSÃO em virtude de caso fortuito ou força maior poderá acarretar a extinção sem culpa das partes. Neste caso será seguido o seguinte procedimento:

O CONCESSIONÁRIO apresentará um informe detalhado dos danos ocorridos, suas causas, com um estudo justificando a impossibilidade física e econômica da reconstrução.

Será tido como caso fortuito aquele que não se pode razoavelmente prever, e, força maior, aquele que apesar de previsível, não se pode evitar ou calcular suas conseqüências.

Se a destruição for parcial as partes poderão acordar sua reconstrução e a revisão do quadro tarifário para custear as despesas da mesma.

Se a destruição for total, ou, sendo parcial as partes não chegarem a um acordo para a reconstrução, efetuar-se-á um convênio de liquidação. Se as partes não acordarem os termos deste convênio, recorrerão à Arbitragem.

O caso fortuito ou força maior não se presume, e cabe ao CONCESSIONÁRIO demonstrar sua falta de responsabilidade na ocorrência dos mesmos.

O acima exposto dar-se-á sem prejuízo da liquidação dos seguros previstos na CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA: BASE DE AVALIAÇÃO PARA O CASO DE RESCISÃO POR CAUSAS IMPUTÁVEIS AO CONCEDENTE

Em caso de extinção da CONCESSÃO em que se deva fetuar pagamentos ao CONCESSIONÁRIO, a COMAB fará um inventário e a liquidação dentro de 60 (sessenta), dias do fim da exploração pelo CONCESSIONÁRIO. A liquidação será praticada levando em conta os seguintes procedimentos:

Pelas obras e instalações já realizadas se reconhecerá o valor de até US$ 13.800.000,00 (treze milhões e oitocentos mil dólares estadunidenses) e as modificações aprovadas pela COMAB, atualizado desde a data de sua inversão até a de sua indenização, de acordo com o mecanismo de atualização indicado para tarifa modular na cláusula nona;

Pelas desapropriações realizadas será reconhecido o montante efetivamente gasto pelo CONCESSIONÁRIO atualizado desde a data de seu efetivo pagamento até a de sua reintegração, de acordo com o mecanismo de atualização indicado para tarifa modular na cláusula nona;

Do valor das obras e instalações citadas no item 1 e do valor das desapropriações citadas no item 2 da presente cláusula, deverá ser deduzida a amortização correspondente em função do número de anos de uso, considerando que o investimento efetuado se recupera totalmente durante o prazo da CONCESSÃO;

Aos valores retro indicados se somará a indenização por lucro cessante, conforme o item 19.2.1.c da cláusula décima nona;

Em nenhum caso se pagará indenizações por causas diferentes das citadas nos itens anteriores tais como gastos de constituição do CONSÓRCIO, estudados, projetos, etc.

Os princípios mencionados anteriormente se materializarão na seguinte fórmula:

VR = (VO+E+LC) n-x

                              n

Sendo:

VR = Valor da Indenização

VO = Valor de obra, segundo o definido no item 1 anterior

E = Desapropriações, segundo o definido no item 2 anterior

LC = Lucro cessante, segundo o definido no item 4 anterior

n = Prazo da CONCESSÃO em meses.

x = Período de tempo transcorrido, em meses, desde o início de operação do componente da obra até a reintegração. Em caso de que a obra não tenha chegado a entrar em funcionamento o valor será igual a 0 (zero).



CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: PROCEDIMENTO PARA O CASO DE RESCISÃO POR CAUSAS IMPUTÁVEIS AO CONCESSIONÁRIO

A declaração de rescisão por causas imputáveis ao CONCESSIONÁRIO acarretará as seguintes conseqüências:

Posse e uso da CONCESSÃO, suas instalações, equipamentos, materiais e pessoal empregados na execução do CONTRATO, nececessários à sua continuação, pelo CONCEDENTE;

Execução da garantia contratual;

Indenização ao CONCESSIONÁRIO das parcelas dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados com objetivo de garantir a continuidade e atualidade do serviço, descontado o valor das multas contratuais e dos danos causados pelo CONCESSIONÁRIO.

A declaração de rescisão será precedida de comunicação estabelecidas no item 19.2.2.1 “a” e “b”.

CONCEDENTE não será responsável pelos encargos, ônus, obrigações ou compromissos com terceiros ou com empregados do CONCESSIONÁRIO.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: SUSPENSÃO DA CONCESSÃO

O CONCESSIONÁRIO poderá solicitar a suspensão temporária dos direitos e obrigações correspondentes à CONCESSÃO por:

O tempo necessário para reconstrução das obras que tenham sido destruídas sem culpa do CONCESSIONÁRIO.

O tempo que durem os impedimentos quando exista estado de guerra, comoção interior ou de grave alteração da ordem pública, que impeçam a normal execução dos trabalhos ou funcionamento da totalidade dos mesmos da forma acertada. O CONCESSIONÁRIO deverá dar conhecimento  à  COMAB dos impedimentos citados e solicitar a suspensão do prazo da CONCESSÃO, ainda que se trate de casos de público conhecimento.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: DOS TRIBUTOS

O CONCESSIONÁRIO  terá que se submeter à legislação tributária vigente na República Argentina, nos âmbitos nacional, provincial ou municipal, durante o prazo da CONCESSÃO, devendo cumprir com todas as obrigações dessa natureza correspondentes ao exercício de sua atividade.

Do mesmo modo, o CONCESSIONÁRIO estará submetido à legislação tributária vigente na República Federativa do Brasil nos âmbitos federal, estadual e municipal, durante o prazo da CONCESSÃO, nos mesmos termos e com o mesmo alcance dos fixados no item anterior.

O exposto nos parágrafos precedentes desta cláusula será obrigatório na medida que não se oponha aos acordos sobre a matéria tributária entre os PAÍSES que sejam expressamente subscritos para este empreendimento.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA: DA CESSÃO

O presente CONTRATO não poderá ser cedido ou transferido total ou parcialmente a terceiros, de forma ou modalidade alguma pelo CONCESSIONÁRIO sem prévia autorização da COMAB. A infração desta disposição implicará nas conseqüências previstas na CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA do presente.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA: DO FORNECIMENTO DE CERTIFICADOS

A COMAB fornecerá toda a documentação necessária a fim de que o CONSÓRCIO possa realizar todo tipo de trâmites e gestionar todo tipo de permissões ou autorizações que considere necessários para o cumprimento das obrigações perante os Ministérios e Secretarias de Estado da República Argentina e da República Federativa do Brasil, Bancos Centrais de ambos países, Bancos Oficiais, Repartições alfandegárias, Governos Provinciais e/ou Estaduais, Municipais, Repartições Nacionais ou Provinciais e/ou Estaduais de ambos países, entes da administração nacional, provincial e/ou estadual ou municipal e entes privados.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA: DA CONSTITUIÇÃO DA SOCIEDADE CONCESSIONÁRIA

Dentro do prazo de 90 (noventa) dias de homologados o CONTRATO por ambos os PAÍSES, a empresa ou consórcio adjudicatário deverá constituir uma sociedade anônima, em qualquer dos dois PAÍSES a sua escolha.

A tal sociedade, que deverá ter como único objeto social o cumprimento do presente CONTRATO, se transferirão todos os direitos e obrigações advindos deste, constituindo-a em titular da CONCESSÃO.

A mencionada sociedade deverá ter um capital mínimo de US$ 6.000.000,00 (seis milhões de dólares estadunidenses) e seus acionistas deverão ser as empresas que formaram o consórcio vencedor da licitação, devendo-se respeitar na composição do capital acionário votante as porcentagens de participação dessas empresas no consórcio PROPONENTE.

No caso da adjudicatária ser uma só empresa, esta deverá deter 99 (noventa e nove) por cento do capital acionário votante da sociedade concessionária.

A sociedade concessionária poderá ampliar seu capital através da incorporação de acionistas sem direito à voto, diretamente.

A sociedade concessionária deverá constituir filial ou sucursal no outro País que não o de seu domicílio social.

A sociedade concessionária deverá constituir-se por um prazo mínimo de 30 (trinta) anos.

A COMAB deverá aprovar o estatuto social da nova empresa, assim como qualquer modificação de seu capital acionário votante durante o prazo da CONCESSÃO.

Também não poderá ser cedido em garantia o direito à cobrança de pedágio sem autorização prévia pela COMAB.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA: DA APROVAÇÃO DO CONTRATO

A Comissão Mista Brasileiro-Argentina (COMAB) assina o CONTRATO “ad referendum” dos Poderes Executivos da República Argentina e da República Federativa do Brasil. Até que se publiquem os respectivos Decretos de aprovação do CONTRATO, o PROPONENTE SELECIONADO não possui direito algum a respeito do CONTRATO.

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA: DO PRAZO PARA CONSTRUÇÃO E ENTRADA EM FUNCIONAMENTO DA OBRA EM CONCESSÃO

O Anexo A apresenta o Cronograma Previsto para os Aportes de Recursos dos PAÍSES.

Acorda-se o prazo máximo de 30 (trinta) meses para o início de exploração.

O cronograma de construção das obras será definido de acordo ao estipulado na cláusula décima terceira e ao retro mencionado nesta cláusula, procedendo o CONCESSIONÁRIO e a COMAB aos ajustes que se fizerem necessários sobre os cronogramas de aportes e de construção para essa compatibilização.

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA: DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO

Os Decretos de aprovação do presente CONTRATO serão publicados, no Brasil no Diário Oficial da União e, na Argentina, no Boletim Oficial.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA: DOS DOMICÍLIOS ESPECIAIS

As partes fixam domicílios especiais para todos os efeitos do presente CONTRATO:

O CONCEDENTE em:

Brasil: Rua Vereador Eurico Batista da Silva, 72 - São Borja - RS

Argentina: Hipólito Yrigoyen, 250 piso 11 - Secretaria de Obras Públicas - Capital Federal

O CONCESSIONÁRIO em:

Brasil: Rua General Marques nº 908, 2º andar, São Borja - R.G.S.

Argentina: Calle Reconquista 616, 8º Piso, Capital Federal

As notificações ao CONCEDENTE, para serem válidas, deverão ser efetuadas nos dois domicílios antes indicados.

Estando as partes de acordo, os representantes legais das partes firmam o presente CONTRATO em vias .... de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo indicadas e nominadas.

Porto Alegre, 12 de dezembro de 1995.



Elias Maud�Cesar Bastos Motta e Silva��Wylian Otrera�Odacir Klein��Raul R. Rl Feris�Antônio Britto��Gianvicenzo Coppi���











ANEXOS



ANEXO A:	Cronograma de inversões de recursos dos PAÍSES

ANEXO B: Anteprojeto Técnico Definitivo

Se compõem da seguinte documentação aprovada pela COMAB e apresentada pelo PROPONENTE QUALIFICADO no Envelope B da Oferta.

1 – Desenhos da Ponte, Acessos, Centros de Fronteira e Planilhas de Locais

2 – Especificações de Construção

3 – Projeções de Trânsito por categoria de veículos

ANEXO C: Valor ofertado de tarifa modular em dólares estadunidenses, segundo a cotação do dia 01/09/95, cobrado ao PROPONENTE QUALIFICADO no Envelope C da Oferta.

ANEXO D: Especificações de Manutenção e Exploração.
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